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RESUMO ς Quando se publicaram, em 1989, os resultados do teste do Carbono 14 do 
Sudário de Turim, muitos cientistas, agnósticos e teístas de diversas agremiações religiosas não 
católicas comemoraram seu resultado diante do òdesmascaramentoó da estranha relíquia. 
Esqueceram-se, porém, de que a história da arte, mais do que documentada há séculos, 
demonstra exatamente o contrário: sua confecção imagética seria inconcebível entre 1260 a 
1390, período apontado como de sua provável criação. 
PALAVRAS-CHAVE ð Santo Sudário em Turim, história da arte, Cristianismo, arte 
paleocristã, teste do carbono 14, iconografia cristã. 
 
ABSTRACT ð When published in 1989, the carbon 14 testing results of the Turin Shroud, 
many scientists, agnostics and theists of various religious groups not Catholic celebrated its 
result before òunmaskingó of the strange relic. They forgot, however, that the history of art, 
rather than documented for centuries, demonstrates exactly the opposite: its imagery would be 
inconceivable between 1260 to 1390, a period appointed as its probable creation. 
KEYWORDS ð Holy Shroud in Turin, art history, Christianity, Paleochristian art, carbon 14 testing, Christian 

iconography. 

 
 
Introdução 

Quando, em 1989, a revista Nature (Vol. 337, Nº 6208, p. 611-615) publicou o 

resultado da datação do Sudário de Turim pelo método do C-14, indicando que o provável 

lençol mortuário de Jesus havia sido confeccionado entre os anos 1260 e 1390, muitos céticos 

comemoraram, enquanto muitos crédulos ficaram estarrecidos. 

No entanto, o que mais chama a atenção nessa controvérsia foi o emprego que muitos 

daqueles fizeram de tais resultados, aplicando o mesmo expediente destes: o dogmatismo ð 

                                                           
1 Antônio Jackson de Souza Brandão é escritor, poeta, mestre e doutor em Literatura alemã pela Universidade de 
São Paulo (USP), além de professor no mestrado da Universidade de Santo Amaro (UNISA/SP), e-mail: 
jackbran@gmail.com.   
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que tanto fazem questão de refutar. Isso porque querem creditar àqueles resultados uma 

irrefutabilidade que não coaduna com a ciência da qual se dizem expoentes.  

Muitas publicações pseudocientíficas, ao agirem assim, esquecem-se de que todo 

conhecimento cient²fico ® pass²vel de ser revisto, de ser questionado. Sua òverdadeó dura at® o 

momento em que é refutada pelos resultados de outra pesquisa e por suas outras conclusões: é 

inerente a própria linguagem científica à provisoriedade.  

Por outro lado, não se pode, simplesmente, afirmar que o exame efetuado por três 

instituições científicas de ponta seja òduvidosoó e incorra em òerros elementaresó ou 

òpropositaisó, conforme afirmam certos teístas. Isso porque, segundo os resultados publicados 

naquele momento, todos os protocolos referentes à descontaminação dos fragmentos 

utilizados para o exame foram efetuados.  

Chama a atenção, entretanto, que na divulgação dos resultados pela Nature, 

exatamente referente a essa questão ð crucial para o não comprometimento do resultado final 

e um dos maiores empecilhos para sua autorização por parte da Igreja Católica ð, afirmou-se 

que: 

 
Because it was not known to what degree dirt, smoke or other contaminants might 

affect the linen samples, all three laboratories subdivided the samples, and subjected 

the pieces to several different mechanical and chemical cleaning procedures. 

All laboratories examined the textile samples microscopically to identify and remove 

any foreign material.  (p. 613) 

  

Poderíamos, então, questionar tal colocação. Como não se conhecia seus outros 

contaminantes (além daqueles trazidas pelo tempo, pela fumaça, pela gordura corporal das 

milhares de pessoas que tocaram o tecido, pela cera de velas, por pólens), se dez anos antes do 

emprego do método pelas universidades de Oxford, Zurique e do Arizona, uma equipe de 

mais de quarenta cientistas estadunidenses, durante mais de 120 horas de trabalhos 

ininterruptos, liderados pelo Dr. John Jackson, havia apontado diversos contaminantes no 

tecido? 

Mas, como sempre, isso tamb®m faz parte da òarteó cient²fica que, como qualquer 

outra atividade humana, apesar de sua racionalidade objetiva, também se submete a veleidades 

subjetivas e a ardis da vaidade, quando se tenta provar a todo custo que sua hipótese é a válida 

e passível de confirmação; enquanto que a do outro não passa de um logro ou de uma fraude. 

Essa atitude faz parte da história do lençol de Turim, desde seu aparecimento na 

Europa Ocidental por volta de 1350, quando o então bispo de Troyes, Henrique de Poitiers, a 



REVISTA LUMEN ET VIRTUS  
ISSN 2177-2789 

 VOL. V      Nº 10     MARÇO/2014 
 

Antônio Jackson de Souza Brandão                         
 

171 

cuja diocese pertencia Lirey (cidade onde se encontrava), declarou-o falso, proibindo sua 

exibição. Para isso, empregou como alegação científica o fato de que  

 
teólogos e outras pessoas sábias haviam declarado que este não podia ser o 

verdadeiro sudário de Nosso Senhor, trazendo assim impressa a semelhança do 

Salvador, visto que o santo Evangelho não fez menção alguma de tal impressão. 

(WILSON, 1979, p. 317) 

 

Não se pode esquecer de que, para a Idade Média, a Bíblia, de que o Evangelho faz 

parte, não se contentava apenas em ser òumaó realidade verdadeira, pretendia e era vista como 

òo único mundo verdadeiroó (AUERBACH, 2004, p. 11), afinal era a palavra de Deus! Dessa 

forma, possuía e representava autoridade (auctoritas), um paradigma de que não se poderia 

preterir nem refutar. Tal papel também foi desempenhado pela Antiguidade, apesar de o 

homem medieval, ao tentar traduzir em imagem o que os clássicos poderiam oferecer, 

configuravam-nos de uma maneira totalmente diferente (PANOFKSY, 2004, p. 75), em um 

constante anacronismo (LE GOFF, 1990, p. 217): 

 

Durante a Idade Média, perdeu-se até o conhecimento prático de culturas estranhas 

e de outras condições de vida; embora duas delas, pertencentes ao passado, a antiga 

e a judeu-cristã, tivessem grande importância no contexto das culturas medievais e 

fossem, sobretudo a judeu-cristã, representadas frequentemente na Literatura e na 

Arte, a consciência perspectivo-histórica faltava, na medida em que os 

acontecimentos e os seres humanos daquelas longínquas épocas eram transferidos 

para as contemporâneas formas e condições de vida: César, Enéias, Pilatos, 

tornavam-se cortesãos; José de Arimateia, burguês, e Adão, um camponês do século 

XII ou XIII. ( AUERBACH, 2004, p. 285) 

 

Evidentemente, não são apenas os teístas que precisam se apoiar no lógos (ɚɧɔɞɠ) 

escrito para apontar, desprezar ou minimizar o que não se consegue explicar por meio da 

sistematização rigorosa do método científico, de seus padrões quase òsempreó precisos; 

fornecendo, portanto, elementos para sua averiguação e contestação. Hoje, não há dúvida de 

que o método dogmático, fechado em si mesmo, como é o pensamento religioso não pode ser 

científico, sequer se excogita isso: o dogma prescinde de respostas, caso contrário não seria 

dogma. 

Tais questionamentos são relevantes na medida em que, desde 1898 com a fotografia 

de Secondo Pia, o Sudário de Turim deixou de ser uma òmeraó rel²quia ð nos moldes 

dogmáticos ð incontestável e indiscutível, para se tornar objeto de estudo científico, tamanho 

foi o deslumbramento quase feérico proporcionado pelo resultado daquele acontecimento.  
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Dessa forma, seu trânsito não se restringiu apenas à esfera do sacro, do mítico; mas, adentrou 

na da empiria ou mesmo da certeza (nos moldes do cogito cartesiano). 

Ao irromper na esfera científica, surgiram incontáveis vozes que, sem critério algum e 

empregando dados esparsos e desconexos, procuram tão só rechaçar o que já era conhecido e 

verificado pela história ao longo dos anos, como também minimizar as últimas descobertas a 

respeito do velho lençol. E, mais surpreendente ainda, é que se valem tanto da òci°ncia 

b²blicaó ð nos moldes medievais é evidente ð, quanto de referências bibliográficas científicas 

de caráter duvidoso.  

Ressalta-se, no entanto, que ao empregarem a auctoritas bíblica para ratificar tais teorias 

pseudocientíficas ð não a partir de uma perspectiva racional, como se propõe um estudo 

científico; mas de uma dogmática, de que se dizem contrários ð, tais autores preferem, muitas 

vezes, os livros apócrifos aos canônicos.  

É provável que isso se deva por acreditarem que os apócrifos sejam òmais purosó, 

menos òcontaminadosó pela tradição católica, podendo instigar e polemizar mais que os 

canônicos, dominados há séculos por essa mesma tradição. Evidentemente, a questão que aqui 

se pretende levantar não é o fato da validade histórica ou não ao se empregarem tais livros; já 

que, enquanto objeto arqueológico e representando uma visão particular extra canônica, de 

per si já o tornam dignos de crédito. Contudo, este valor  dependerá dos objetivos traçados 

pelo trabalho científico, não numa relação excludente e minimalista, mas em uma que venha 

incorporar e acrescentar. A questão a que se quer levar é outra: a forma subjetiva com que se 

empregam tais textos, como se fossem extraordinários, desconhecidos, ou mesmo proibidos. 

Assim, além do emprego de textos inusitados, por esses autores, verifica-se também o mesmo 

expediente, para se corroborarem seus argumentos, no emprego de obras de cunho literário e 

romanesco, utilizadas como fontes argumentativas de caráter científico.  

Há um artigo (com roupagem acadêmica, por sinal), òSud§rio: rel²quia verdadeira ou 

falsifica«o medieval?ó, em que o autor emprega várias citações não apropriadas para um texto 

que se quer científico. Por exemplo, quando o autor diz que o sudário de Turim é uma obra de  

Leonardo da Vinci, ou que òa datação por carbono-14 não é necessária para mostrar que a 

imagem é uma falsificação ð uma falsificação brilhante, temos que admitir, mas uma 

falsificaçãoó (PICKNET, PRINCE apud SILVA NETO SOBRINHO, 2011, p. 30) emprega, 

como base, uma obra de ficção sem compromisso, a priori, com a realidade dos fatos nem com 

dados comprobatórios por meio de pesquisas sérias. Isso, sem contar com uma página inteira 
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de argumentos retirados do livro dos autores em quest«o com v§rias òanomaliasó presentes no 

lençol, porém em nenhum momento fornece dados científicos que comprovem sua tese.  

Como se ainda não bastasse o autor em questão basear-se em uma obra de ficção 

como se fosse científica, no mesmo artigo há uma citação surreal de um autor também surreal: 

não há absolutamente nada a seu respeito fora do Brasil, isso porque o mesmo é, segundo 

alegados dados biográficos, estadunidense, logo deveria haver alguma menção ao mesmo em 

inglês: 

O versículo quarenta [de São João, 19] deste capítulo mostra-nos que as especiarias 
eram postas nas dobras dos panos de linho, à medida em que as peças de fazenda era 
[sic] enroladas em torno do corpo do Senhor Jesus. Isso foi feito segundo era 
costumeiro entre os judeus, numa medida que na realidade não tinha por intuito 
impedir a putrefação do corpo, mas servia apenas como demonstração de alto 
respeito, como um serviço religioso [...]. (CHAMPLIN apud ibidem, p. 25 ð grifo do 
autor do artigo) 

  

Outra característica de um texto científico é observar se as citações empregadas, assim 

como seus autores, são dignas de crédito, caso não se tenha certeza de sua origem, assim 

como de sua obra, deve-se pesquisar a seu respeito, ou descartar seu emprego. Eco (1991, p. 

126) é categórico: òCitar ® como testemunhar num processo. Precisamos estar sempre em 

condições de retomar o depoimento e demonstrar que é fidedigno [...], como também 

averiguável por todos.ó  

Quando no excerto se afirma que òas peças de fazenda eram enroladas em torno do 

corpo do Senhor Jesusó, tem-se a impressão de que seu autor está falando do processo de 

mumificação e que não corresponde, em absoluto, com método de sepultamento dos judeus, 

conforme ele mesmo afirma em seguida.  

Que fique claro que não se pretende, com este artigo, nem confirmar nem negar a 

veracidade do lençol de Turim2 ð nem  teríamos tal pretensão ð, mas apenas demonstrar que 

toda afirmação que se baseia, única e exclusivamente, no teste do carbono 14 é, de certa 

forma, oportunista, tendenciosa e sectária, pois visa tão somente a excluir outros mecanismos 

de verificação como inválidos.  

Oportunista, pois se apropria de dados científicos anunciados, maciçamente, pelos 

meios de divulgação, apenas para se criar uma aura de seriedade a tais escritos; é tendenciosa, 

pois como se tentou demonstrar, nessas primeiras linhas, o teste do carbono 14 apenas servirá, 

nesses casos, como chamariz, uma base científica sólida à qual serão incorporadas escritos 

                                                           
2 Este artigo é parte de um estudo mais abrangente a respeito do Sudário de Turim e sua relação com a história 
da arte que pretendo lançar em livro no segundo semestre de 2014. 
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pseudocientíficas sem valor algum, pelo menos quando inseridos na proposta do gênero que 

se pretende pertencer , neste caso o texto científico. Isso porque esses orbitam em outras 

esferas do conhecimento humano; é sectária, pois emprega o embasamento e a autenticidade 

da ciência, não para acrescentar, mas para denegrir não só aqueles com quem suas ideias não 

coadunam, como também aos cientistas que afirmam o que eles negam. 

Mário Praz (1982, p. 24) diz: 

Cada época tem a sua caligrafia ou caligrafias peculiares, que, se se pudesse 

interpretar, iria revelar-lhe o caráter, ou mesmo a aparência física, assim como, a 

partir do fragmento de um fóssil, os paleontólogos podem reconstruir o animal 

inteiro. 

 

 É uma pequena parte dessa caligrafia, a da arte iconográfica da representação de Jesus 

ð de modo especial aquela que surge por volta do século V e se estende até o XVI e que o 

retrata plasticamente ð que queremos expor aqui, para tentar demonstrar a impossibilidade de 

a Idade Média ter produzido, artisticamente, a relíquia. Evidentemente, dada a extensão 

temporal, o período a que mais nos ateremos, corresponderá, de modo especial, àquele em 

que o resultado do exame do carbono 14 inseriu o Sudário de Turim, entre os anos 1260 e 

1390. 

 

Origem iconográfica de Jesus 

Ao surgir como uma seita judaica, o Cristianismo, num primeiro momento, manteve 

certa aderência à Lei mosaica, de modo especial em relação à questão da proibição e o 

emprego de imagens. Dessa forma, não havia entre aquela comunidade judaico-cristã a 

necessidade de se representar Jesus, bastava-lhes tê-lo conhecido via seus ensinamentos e suas 

palavras. Se, por ventura, se quisesse saber como teria sido sua aparência, ainda havia, na 

Judeia romana, muitos discípulos que o conheceram pessoalmente. Além disso, não deveria 

ser complicado tentar buscar e encontrar paradigmas em seu meio para que pudessem servir 

de modelo.  

Evidentemente que, após as guerras judaicas3, que eclodiram na região e levaram à 

completa destruição da antiga província da Judeia, muitos cristãos já haviam se dispersado 

pelo Império, e sua maioria já se constituía de cristãos-gentios. Assim, se houve uma tradição 

imagética do rosto de Jesus ð apenas do ponto de vista logótico, ou seja, da mera tradição da 

palavra oral ou escrita ð, essa foi se esmaecendo até seu completo desaparecimento. 

                                                           
3 A primeira de 66 a 73 d.C.; a segunda de 115 a 117 d.C.; a terceira de 132 a 135 d.C. 
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Para o culto cristão, necessitava-se tão somente da palavra e da mesa. Aquela 

representavao conhecimento da doutrina apostólica e os preceitos da lei judaica; esta como o 

novo altar do sacrifício, onde se realizaria a partilha do pão, conforme o próprio Jesus havia 

solicitado na Última Ceia. Esta rememoração para os adeptos da nova religião se constituiria, a 

posteriori, mais do que uma mera representação das palavras de Cristo, mas o mesmo que se 

deixaria imolar novamente, ou como dizia Santo Inácio de Antioquia (2013, p. 117) em sua 

carta aos cristãos de Esmirna, por volta de 110 AD:  

 

Eles [os que se opõem ao pensamento de Deus] se afastam da eucaristia e da 

oração, porque não professam que a Eucaristia é a carne de nosso Salvador 

Jesus Cristo [grifo nosso], que sofreu por nossos pecados e que, na sua bondade, o 

Pai ressuscitou. 

 

Assim, diante da proibição e da perseguição a seu culto, em seus primeiros templos ð 

que não passavam de uma extensão da residência de um ou outro adepto ð não havia a 

necessidade de outra representação que não fosse apenas aquela propiciada pela palavra e pela 

própria Eucaristia. Além de que ainda havia, pelos Padres da Igreja, o temor de que os fiéis 

retornassem à idolatria pagã, por isso eximia-se a necessidade da cella ou nicho, empregada nos 

templos pagãos, onde se colocava a estátua da divindade venerada ou adorada.  

No entanto, à medida que o cristianismo adentrava e se afirmava no mundo pagão, 

também absorveu os modelos de representação pictórica desse, empregando-os ou mesmo os 

Fig. 1  
Mitras sacrificando o touro, Dura Europos 
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adaptando. Interessante notar que mesmo os judeus não ficaram alheios a tal emprego 

imagético, como ficou claro na sinagoga de Dura Europos (na Síria atual, descoberta em 

1932), onde havia uma série riquíssima de representações de diversas passagens bíblicas. 

Na mesma cidade, por sinal, localizava-se aquele que se pode considerar o primeiro 

òtemploó cristão, uma casa que fora adaptada para o culto (domus ecclesiae); e, assim como na 

sinagoga, também repleto de imagens em suas paredes, que não chegavam a rivalizar-se com a 

riqueza das representações judaicas, mas cujo valor arqueológico é inegável.  

Assim como em muitas regiões do Império Romano, também havia em Dura 

Europos, um templo4 de Mitra (fig. 1), deus Sol de origem persa, cujo culto se espalhara desde 

a conquista de Alexandre Magno para a região do Mediterrâneo. O mitraísmo encontrara 

muitos adeptos e rivalizava-se, diretamente, com o culto cristão. Mas, aquilo que nos chama a 

atenção é a similitude das imagens, cujo traço e òcaligrafiaó (empregando o conceito de Praz) 

possuem muitas correspondências, seja no mitreu, seja na sinagoga, ou mesmo no òtemploó 

cristão. 

 

 
Há, nessa domus ecclesiae, as primeiras representações imagéticas de Jesus de que se tem 

notícia: a cura de um paralítico, a samaritana, São Pedro sobre as águas, a figura do Bom 

                                                           
4 Seus templos, os mitreus, eram cavernas ou câmaras subterrâneas que procuravam imitá-las, onde ocorria o 
culto do deus. 
 

      Fig. 2  
Jesus o Bom Pastor, Dura Europos 
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Pastor que leva uma ovelha em seus ombros (fig. 2), todas de meados do século III (235 ou 

256 d.C.).  

A representação imagética do Bom Pastor será amplamente empregada pelo 

cristianismo durante séculos, seja nas diversas catacumbas de Roma ou em outras cidades em 

que haja comunidades cristãs dentro do Império, ao longo dos séculos III  e IV, quando é 

substituída, já na Idade Média, pelo Cordeiro.  

O emprego imagético da imagem do Bom Pastor possui uma longa tradição, cujas 

raízes estão inseridas desde as sociedades primitivas, já que ao cuidar dos rebanhos, garantia a 

si e à comunidade o sustento não só de alimento, como também de lã. Remete, portanto, não 

só ao Evangelho de São João (10, 11): òEu sou o bom pastor. O pastor dá a vida por suas 

ovelhasó e ao Antigo Testamento: òO Senhor ® meu Pastor, nada me faltar§.ó (Sl 22,1), como 

também é uma apropriação do modelo iconográfico da cultura greco-romana, de Hermes 

Crióforo (ǉǯǧǭǴǺǯǭǰ ð aquele que traz a ovelha ð fig. 3). 

 

Verifica-se que o emprego imagético de Jesus, nesse período, é bem diferente do 

modelo a que estamos acostumados: tem-se um jovem imberbe, evita-se a perspectiva, 

acentua-se a frontalidade das figuras (PLAZAOLA, 1999, p. 13), importa-se mais com os 

ideais de clareza e simplicidade do que com a fidelidade mimética (GOMBRICH, 2013, p. 99); 

Figura 3 
Hermes Crióforo, cópia romana de original grego do século V a.C. 
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além disso, nos séculos III e IV , as imagens que surgiam eram bidimensionais, ou seja,  

pictográficas, evitava-se o emprego de estátuas, temia-se ainda a questão da idolatria. Buscava-

se, tão só, òlembrar os fi®is dos exemplos de miseric·rdia e poder divinosó (ibidem, p. 99), nem 

que para isso se empregassem motivos e imagens pagãs, integrando-as a um contexto e 

simbologias cristãs (EUSÉBIO, 2005, p. 14), conforme verificado anteriormente. 

Muitas tentativas de se buscar um rosto para Jesus foram experimentadas também nos 

séculos IV e V, porém não havia sequer 

uma unidade ou uma unanimidade para 

isso. O Jesus imberbe e com roupas 

romanas ainda prevalecia, mesmo que, 

esporadicamente aparecessem uma ou 

outra tentativa de representação semítica, 

como a imagem que se vê nas 

catacumbas de Commodilla, de 

Ponziano, de São Pedro e São Marcelino, 

em Roma.  

O mesmo pode ser dito dos 

vidros dourados, em que imagens 

executadas de finas folhas de ouro eram 

Figura 4 
Jesus e Samaritana (Catacumba da Via Latina), Roma 

 

Figura 5 
Ressurreição de Lázaro, séc. IV 
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fundidas entre camadas de vidros e empregadas em copos ou vasos, presenteados em 

momentos especiais. Muitos desses objetos serviam, inclusive, como decoração nas paredes 

das catacumbas. Também neles, verifica-se a mesma representação imagética de grande parte 

do século IV (fig. 5).  

A partir do século VI que as imagens de Jesus com barba tornam-se cada vez mais 

recorrentes, até o momento em que se torna quase um padrão, como que obedecendo a 

 

um invisível decreto. Os cabelos tornaram-se longos e partidos ao meio, surgiu a 

barba que também era dividida ao meio, o nariz foi pintado mais comprido e 

saliente, os olhos mais profundos e as pupilas maiores e toda a fisionomia foi 

apresentado numa atitude rígida, olhando de frente. (WILSON, 1979, p. 127) 

 

É como se, de 

repente, alguém tivesse 

descoberto a 

òverdadeiraó face de 

Jesus. Não vamos, 

porém, nos atentar ao 

porquê dessa 

descoberta, já que o 

que pretendemos aqui 

neste artigo é nos fixar 

nas imagens com que, a 

priori, Jesus já era 

conhecido desde 

meados do século VI5. 

 

As primeiras representações plástico-imagéticas de Jesus 

Com o Édito de Milão (313) e a aceitação do cristianismo como religião oficial do 

Império Romano sob Constantino, a figura de Jesus ð até então representado como jovem 

imberbe, herói, sereno e divino (nos moldes da iconografia greco-romana) delineia-se a um 

aspecto mais grave e a feições mais madura ð passa a tomar seus contornos próprios, de modo 

especial no Oriente.  

                                                           
5 Convém salientar que em Ravena, Jesus ainda era representado segundo a iconografia anterior. 
 

Figura 6 
Cena da Crucificação de Cristo com o enforcamento de Judas ao lado 

(420/30 AD) 
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No entanto, a representação da crucificação e do sofrimento como motivo iconográfico 

aparecerá em um momento posterior, apenas no século V, e de forma comedida, pois òos 

primeiros cristãos preferiam estilizar a cruz, por meio de outros símbolos como a âncora, a 

empregá-la, já que ainda representava ignomínia, afinal era um suplício aplicado aos párias da 

sociedadeó (BRANDÃO, 2010, p. 15). 

Exemplo desse comedimento pode-se verificar em uma placa de mármore, 

provavelmente uma das primeiras que procura representar a crucificação (fig. 6), integrante de 

uma caixa, provavelmente de uso particular. A imagem revela um Jesus em postura de altivez, 

cabeça levantada, olhos abertos. A seu lado é possível ver Judas morto, pendurado na forca, 

Maria e São João ao lado direito da cruz, enquanto que, ao esquerdo, está o soldado na atitude 

de perfurar-lhe o lado (apesar de a tradição dizer que foi do outro lado!). Não há sinal de dor 

ou sofrimento e, apesar de ser possível ver os cravos em suas mãos, parece que o condenado 

está suspenso no ar. Um outro ponto que chama a atenção nesse objeto é a nudez do 

crucificado, coberto apenas com uma espécie de tanga, isso porque, até aquele momento, 

Jesus era representado trajando toga, como na Catacumba de Domitila, quando é apresentado 

como um filósofo que ensina a seus discípulos (início do séc. IV), ou mesmo na da Via Latina, 

quando se vê a cena do encontro coma samaritana (ca. 340/50 AD ð fig. 4). 

 

Figura 7 
Crucificação em Rabula-Evangelium, 586 AD 

 
Essa semi-nudez também será empregada na porta da basílica de Santa Sabina 

(422/433 AD), provavelmente uma das primeiras representações públicas da crucificação, já 
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que a anterior era privada, como havia sido dito. A cruz, no entanto, é omitida. Jesus está 

numa posição de destaque em relação aos ladrões e de braços semiabertos: o antebraço está 

encostado ao corpo, portanto os braços estão em atitude de orante, assim como os outros 

condenados.  

 

Figura 8 
Irisches Evangeliar da abadia de Saint Gallen, 750 AD 

 
Já no século VI, vemos Jesus crucificado trajando o collombium, veste sacerdotal (fig 7), 

enquando os ladrões que estão a seu lado são representados apenas de tanga. Essa iconografia 

será empregada para demonstrar que a cruz não encerrou sua vida, pelo contrário, o tornou 

òsumo sacerdote dos bens futurosó (Hb 9, 11). Convém notar que, em grande parte dessas 

representações, ele está de olho aberto.  

A mesma representação pode ser verificada ainda nos séculos VII e VIII, inclusive no 

Ocidente, como no Irisches Evangeliar da abadia de Saint Gallen (fig. 8) em que o collombium 

que Jesus usa parecem tiras enroladas em òtorno de seu corpo, passando-lhe pelos ombros em 

diagonal, circulando-lhe os braços estendidos e cingindo-lhe o peito [...], passando-lhe pela 

cintura, para [...] enfaixar-lhe as pernasó (HENDERSON, 1978, p. 87). Esse modelo 

iconográfico, porém, difere muito do empregado, inclusive, nos promórdios do cristianismo, 

cuja semelhança está no fato de o representado ser jovem, imberbe e de cabelos encaracolados 

(apesar de, neste caso, estarem loiros). 
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No entanto, tal fato não foi isolado. Há uma dessas representações iconográficas que 

nos chama a atenção: uma caixa de relíquias do Sancta Sanctorum de Roma (ca. 600 AD). Nela 

vemos Jesus também com o collombium semelhante ao da figura 7, porém sua aparência é 

diversa daquela a que mesmo a Igreja do Oriente não estava acostumada: no lugar dos cabelos 

longos, ele os tem curtos e crespos e sua tez é morena. É o conhecido òtipo sem²ticoó: ainda 

se buscava uma forma de legitimar a imagem de Cristo, ou como diz Belting (2009, p. 181): 

 

el problema de hallar uma efigie apropriada estava supeditado al axioma de 

autenticidad, dado que la representación de Cristo constituía uma novedad que 

requería legitimación; pero esto implicaba también su permisión y reconocimiento 

público como objeto de un culto a la imagen que se correspondía con el culto a la 

imagen del emperador fijado por ley. 

 

E nessa busca, Justiniano II chegou a cunhar 

moedas com dois tipos diferentes da representação de 

Cristo: em uma, em seu primeiro reinado (685-695), o 

imperador emprega, provavelmente, um modelo de que 

se tem uma cópia no Mosteiro de Santa Catarina,  

provavelmente do século VI ou VII; na outro, em seu 

segundo reinado (705-711), vê-se um tipo semítico (fig. 

9).  

De certo modo e por meio da numismática, essa 

imagem também adentrou no Ocidente. O próprio papa 

João VII manda que se pinte uma cena da crucificação na Igreja Santa Maria Antiqua também 

nesse novo estilo; sabemos, porém, que não será essa a efígie com que Jesus será conhecido 

tanto no Ocidente quanto no Oriente. 

A cruz, enquanto símbolo da paixão e da redenção, passa a ser empregada de forma 

mais direta, porém quando vemos Jesus pregado a ela, não há sinais de dor nem de 

sofrimento, afinal a morte não havia vencido o Mestre de Nazaré. Não é à toa que ele fosse, 

normalmente, representado de olhos abertos e em trajes sacerdotais; ou, de forma simbólica, 

como um cordeiro de cujo lado jorra o sangue vertido na cruz, em alusão às palavras de João 

Batista: òEis o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo.ó (Jo 1, 29) 

A partir do século VIII, entretanto, tal emprego não será mais estimulado, de modo 

especial no Oriente6, devido às resoluções do Concílio Quinisextum que, em seu cânon 82, 

                                                           
6 Esse concílio não foi ratificado pelo Ocidente. 

Figura 9 
Moeda de Justiniano II, 705 AD 
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decreta que Jesus, o verdadeiro Cordeiro de Deus, seja representado em forma humana, não 

mais simbolicamente, a fim de que se possa compreender até que ponto o Lógos divino se 

humilhou, substituindo-se assim a antiga representação. (Cf. BELTING, 2009, p. 210)  

 

A questão das naturezas de Jesus: crucificação e mudança paradigmática 

Uma das questões que insistiam em aparecer em meio à incipiente doutrina cristã 

desde seu surgimento foi o certâmen acerca da união hipostática de Jesus. Para o cristianismo 

canônico, já no século I7, o Mestre de Nazaré seria detentor de duas naturezas: a divina e a 

humana, fato contestado por algumas correntes heréticas (segundo a etimologia, sectária por 

negar a doutrina estabelecida por determinado grupo), como o docetismo, o gnosticismo, os 

bogomilos, os cátaros que, em alguns casos, simplesmente rechaçavam a humanidade de 

Cristo, j§ que para eles òo corpo, n«o era apenas secund§rio, era mesmo uma parte negativa a 

descartaró (FRALE, 2010, p. 154). 

No entanto, se na incipiente doutrina o recurso empregado para combater o 

òdesvirtuamentoó da pureza dos preceitos originais ð visto aqui segundo a acepção dos 

primeiros seguidores de Jesus e de modo especial seus apóstolos que conviveram com ele ð  

                                                           
7 Vide, por exemplo, Santo Inácio em sua epístola aos efésios, cap. 7. 
 

Figura 10 
Crucificação, Monastério de Santa Catarina, séc. VIII 
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era o emprego da palavra escrita, por meio de epístolas, dos discursos, ou das admoestações; 

séculos depois, empregaram-se as imagens para esse objetivo. 

Assim, para se combater aqueles que diziam que Jesus não fora verdadeiro homem, 

logo que seu corpo não passava de mera ilusão, que ele não havia sido crucificado, nem 

morrido na cruz, como afirmavam os docentistas e os gnósticos, fez-se necesssário uma 

mudança na iconografia de Cristo. Não só não se devia representá-lo mais simbolicamente, 

empregando o cordeiro, mas como a representação da crucificação passa a ser empregada de 

forma direta.  

Isso pressupõe que não se deveria apenas mostrá-lo crucificado na glória da pós-

ressurreição, com olhos abertos, em majestade e em roupas sacerdotais; mas, morto, com 

olhos fechados, a cabeça baixa, a fim de que se convertesse em instrumento comprobatório da 

própria teologia oficial (BELTING, 2009, p. 210). A imagem deveria ser uma prova de que 

Jesus n«o apenas òfingiuó morrer, mas morreu de fato (fig. 10). 

 

Se para nós a imagem de Cristo morto na cruz representa um lugar-comum, para as 

pessoas de fins dos séculos VIII e IX, não. Deveria haver muita dificuldade em absorver esse 

conceito, pois a figura de Jesus na cruz em majestade ainda permanecerá até meados do século 

XI . Mesmo que, representado inânime, parece estar dormindo: não há sinais de violência, não 

Figura 11 
Sacramentário de Carlos, o Calvo, 870 AD 
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há sangue (com exceção de pingos que se veem saindo das palmas das mãos e dos pés), nem 

expressão de dor (fig. 11).  

Além disso, ainda não há uma padronização da representação, como a que se verificará 

a partir do século XIII, a não ser a do rosto com o emprego da barba e dos cabelos longos. 

Quanto ao corpo, é possível constatar a total ausência de proporção anatômica, como se 

verifica na fig. 12, em relação ao braços do crucificado e as outras parte do corpo.  

Ao se falar em proporção, convém salientar que não se quer empregar tal conceito 

apenas como sinônimo de simetria, de equilíbrio ou de òperfei«oó mim®tica entre a 

representação e aquilo que se pretende representar, seu modelo ou objeto (a que nos 

habituamos desde o Renascimento com a perspectiva e a visão unilocular), ou seja, sob o 

ponto de vista da òfidelidadeó,  mas a partir de modelos representativos pré-determinados e 

codificados inseridos dentro de um determinado tempo e espaço.  

Panofsky (2004, p. 90-91), ao falar sobre a teoria das proporções, afirma ser esta um 

sistema em que se estabelecem òrelações matemáticas entre as diversas partes de uma criatura 

viva, particularmente dos seres humanos na medida em que esses seres sejam considerados 

Figura 12 
Sacramentário de Henrique II, 1012/14 AD 

 


